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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  DECISÃO

MONOCRÁTICA –   FUNDAMENTO  COMPLETO

PARA  SOLUCIONAR  A  QUESTÃO  –  OMISSÃO

QUANTO  AOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS –

VERBA QUE  DEVE  SER  PROPORCIONALMENTE

DISTRIBUÍDA – AUSÊNCIA DE PARTE QUE TENHA

DECAÍDO  MINIMAMENTE  QUANTO  AO  PEDIDO  –

ACOLHIMENTO PARCIAL DOS ACLARATÓRIOS.

Os  embargos  de  declaração  constituem  recurso  de

rígidos  contornos  processuais,  consoante

disciplinamento imerso no artigo  1.022 do CPC/2015,

exigindo-se,  para  seu  acolhimento,  que  estejam

presentes os pressupostos legais de cabimento.

Havendo  omissão  quanto  à  distribuição  proporcional

dos honorários advocatícios, considerando que autor e

réu restaram vencidos em parte,  deve ser  sanado o

vício, dando-se aos aclaratórios efeitos modificativos.
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Vistos etc. 

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios (fls.  87/94)  opostos  por
Severina  Gonçalves  de  Oliveira  Nascimento em  face  da  decisão
monocrática (fls.  82/84)  que  deu  parcial  provimento  ao  recurso  apelatório
interposto pelo Município de Caldas Brandão, para excluir da condenação as
verbas  relativas  a  férias  (e  seu  terço)  e  13º  salário,  invertendo  o  ônus  da
sucumbência.

Aduz a embargante  existir obscuridades e omissões no julgado,
porquanto, o RE 705.140, que tramitou sob o regime dos recursos repetitivos,
tratou  de  análise  sob  a  ótica  trabalhista,  no  qual  se  buscou  percepção  de
salários e outras verbas, inclusive FGTS, diferente dos presentes autos, que
trata de servidor ocupante de cargo comissionado, que pode ser exonerado ad
nutum.

A  decisão  foi  omissa no  ponto  que  deixou  de  considerar  a
sucumbência recíproca, bem ainda não verificou ser a parte autora beneficiária
da gratuidade processual.

Ao  final,  pugnou  pela  manifestação  expressa  acerca  dos
seguintes  dispositivos  legais:  art.  7º,  VII  e  XVII,  art.  37,  IX,  39,  §3º,  da
Constituição  Federal  e  art.  373,  II,  art.  85  e  86  do  CPC e  art.  23  da  Lei
8.906/94.

Intimada, a parte embargada não aprestou resposta (fl. 101).

É o relatório.

Decido.

Já  adianto  que  não  verifico  razão  para  acolhimento  dos
embargos, exatamente por não vislumbrar nenhuma das hipóteses previstas no
artigo 1.022 do CPC/2015. 

Nesse tirocínio, o ponto alegado obscuro/contraditório diz respeito
ao julgamento paradigma do RE 705.140, citado no decisum embargado, que
tramitou sob o regime dos recursos repetitivos, e, segundo a embargante teria
tratado de análise sob a ótica trabalhista,  no qual  se buscou percepção de
salários e outras verbas, inclusive FGTS,  não podendo ser aplicado ao caso
sob disceptação.
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Não subsiste  a  alegação  da  embargante,  porquanto  o  recurso
repetitivo apresenta-se como o mecanismo jurídico processual que visa conter
e diminuir o fluxo dos recursos de natureza extraordinária em sentido amplo, a
saber os recursos extraordinário e especial, junto aos tribunais superiores (STF
e  STJ),  tem  por objetivo  de  se  obter  decisão  com  eficácia  vinculativa  e
repercussão  geral  no  direito  brasileiro,  ou  seja,  não  se  limitando apenas  à
Justiça de onde emanou o processo. 

Demais disso, não subsiste a alegação da embargante, de que,
ao  contrário  do  que  fora  decidido,  trata-se  de  servidor  ocupante  de  cargo
comissionado. Com efeito, conforme se depreende do documento de fl.  15, a
relação  versada  nos  autos  foi  contratual,  conforme  pontou  a  decisão
embargada nos seguintes termos:

Com efeito, o vínculo laboral objeto da ação deve ser
considerado nulo, por ter sido a parte autora admitida,
sem  a  prévia  aprovação  em  concurso  público,  para
funções cujo exercício se prolongou ao longo de anos,
descaracterizando  a  justificativa  de  excepcional
interesse  público  (art.  37,  IX,  CF)  exposta  na
contratação.

Fixada essa premissa –  de que a  contratação é nula – é
imperativo observar-se o que restou decidido pelo Supremo
Tribunal  Federal,  em  sede  de  recurso  (RE  705.140/RS)
submetido à sistemática da repercussão geral, que tratou da
matéria  relativa  aos  “efeitos  trabalhistas  decorrentes  de
contratação pela Administração Pública de empregado não
submetido à prévia aprovação em concurso público” (tema
308 das repercussões gerais).

No referido julgado (RE 705.140/RS), a Suprema Corte – na
linha  do  que  já  proclamara  no  RE  596.478,  também
submetido à sistemática da repercussão geral – decidiu que
a contratação considerada nula, por violação à exigência do
ingresso no serviço público através de concurso, não gera
quaisquer efeitos jurídicos, salvo, no entanto, a percepção
do  saldo de salário (se houver valor remanescente a ser
recebido)  e  ao  levantamento  de depósitos  de  FGTS,  nos
seguintes termos:
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“A Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações
de pessoal pela Administração Pública sem a observância
das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não
gerando,  essas  contratações,  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos em relação aos empregados contratados, a não ser
o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.” 

Eis a ementa do decisum:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente as contratações de pessoal pela Administração
Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso
público,  cominando a sua nulidade e impondo sanções à
autoridade  responsável  (CF,  art.  37,  §  2º).  2.  No  que  se
refere  a  empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito
à percepção dos salários referentes ao período trabalhado
e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido.1

Cumpre ressaltar que a própria Suprema Corte também
já asseverou que o referido paradigma (que garantiu os
depósitos  de  FGTS  e  o  pagamento  dos  saldos  de
salários  em  casos  de  contratos  nulos)  é  aplicável,
mesmo  quando  o  vínculo  declarado  nulo  tenha
natureza jurídico-administrativa, como na hipótese dos
autos,  em  que  a  contratação  aconteceu,  a  título
temporário, para prestação de serviços. Nesse sentido:

1STF; RE 705140; Rel. Min. Teori Zavascki; Tribunal Pleno; julgado em 28/08/2014; Acórdão Eletrônico Repercussão
Geral - Mérito Dje-217; divulg. 04-11-2014; public. 05-11-2014.
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Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3.
Contrato  por  tempo  indeterminado  e  inexistência  de
excepcional  interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.
Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e
levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, red.
do acórdão Dias Toffoli,  e  RE-RG 705.140,  rel.  min.  Teori
Zavascki.  5.  Aplicabilidade  dessa  orientação
jurisprudencial  aos  casos  de  contratação  em  caráter
temporário pela Administração Pública.  Precedentes. 6.
Agravo regimental a que se nega provimento.2 (grifei).

Em  sendo  assim,  deve  ser  reformada  a  sentença  que
condenou o Município promovido ao pagamento de verbas
salariais não devidas, à exceção do saldo de salário,  cujo
pagamento não restou demonstrado nos autos.

Demais  disso,  reconhecido,  no  presente  recurso,  que  as
verbas,  em  maior  parte,  não  são  devidas,  tenho  que  o
Município  de  Caldas  Brandão  decaiu  em  parte  mínima,
devendo  ser  invertido  o  ônus  da  sucumbência,  fixado  na
sentença, cuja exigibilidade fica suspensa por força do §3º
do art. 983 do CPC.

Em relação aos ônus da sucumbência,  alega o embargante
que a decisão teria sido omissa no ponto em que deixou de considerar a su-
cumbência recíproca, bem ainda não verificou ser a parte autora beneficiária da
gratuidade processual.

Assiste razão à embargante, ao menos em parte, uma vez que,
melhor analisando a questão, constata-se que a autora restou vencida em par-
te, assim como o réu. Analisando os meses em que deixou de ser condenado o
promovido, entendo que este foi vitorioso em relação aos pedidos relativos au-
torais aos cinco anos anteriores à condenação (13ºs, férias e seu 1/3), enquan-
to a autora foi vencedora em relação às verbas não adimplidas, referentes aos
meses de outubro, novembro e dezembro do ano de 2012,  não se podendo
considerar que o promovido restou vencido em parte mínima.

2STF; RE 863125 AgR; Rel. Min. Gilmar Mendes; Segunda Turma; julgado em 14/04/2015; Acórdão Eletrônico – Dje-
083; divulg. 05-05-2015; public. 06-05-2015.

3§  3o Vencido  o  beneficiário,  as  obrigações  decorrentes  de  sua  sucumbência  ficarão  sob  condição
suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de
insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo,
tais obrigações do beneficiário. 
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Assim, com base no art. 864 do Código de Processo Civil, os
honorários advocatícios devem ser distribuídos entre autora e réu, de modo
que 80% cabe ao promovido (que restou vencedor em maior parte), sendo 20%
para o autor (vencido em parte maior).

Demais disso, deve ser considerado que, nos termos do  § 3º
do art. 985, fica suspensa a exigibilidade em relação à autora, por ser beneficiá-
ria da gratuidade processual.

Por  fim, o entendimento adotado no  decisum embargado não
pode ser tido como ausência de interpretação à legislação suscitada, tendo em
vista que as alegações recursais foram analisadas dentro dos parâmetros obje-
tivos e legais aplicáveis à matéria.

Pelo que se depreende dos argumentos trazidos ao recurso
pelo embargante, observa-se que a sua pretensão, na verdade, consiste na re-
discussão do decisum proferido pelo Órgão colegiado desta Corte, sendo certo
que os aclaratórios não devem ser admitidos como recurso de revisão.

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-
TAL NOS  EMBARGOS  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. PROVA OBJETIVA. QUESTÃO. ANULAÇÃO. PE-
DIDO DE NOMEAÇÃO E POSSE.  JULGAMENTO ULTRA
PETITA.  OMISSÃO.  ERRO  DE  PREMISSA.  INEXISTÊN-
CIA.1 - O recurso dos embargos de declaração, de natureza
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 535 do
CPC: omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo tais
vícios,  impõe-se  a  rejeição dos embargos.  2  -  Verifica-se
que as razões apresentadas pela parte embargante não lo-
graram evidenciar a existência de vício qualquer, revelando-
se nítido seu propósito de rediscutir questões expressamen-
te enfrentadas pelo Colegiado no julgamento do agravo regi-
mental, cujo desiderato, no entanto, não se coaduna com a
natureza integrativa dos embargos declaratórios.3 - Embar-
gos de Declaração rejeitados.6 

4 Art. 86.   Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as
despesas. 
5 § 3o Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de
exigibilidade e  somente  poderão ser  executadas  se,  nos 5  (cinco)  anos  subsequentes ao trânsito em julgado da
decisão que as certificou,  o credor  demonstrar  que deixou de existir  a  situação de insuficiência de recursos que
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 
6STJ. EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 244.839/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 07/04/2015;
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA DE INDICA-
ÇÃO DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART.
535, II,  DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
INVIABILIDADE.  REJEIÇÃO. 1.  Os embargos de declara-
ção, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 do
Código de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eli-
minar contradição ou suprir omissão a respeito de questão
jurídica de especial relevância para o desate da lide. Ausen-
tes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.
2.  O reexame de matéria já decidida com a finalidade de
conferir  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é
incompatível  com  a  função  integrativa  dos  embargos
declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.7

No que pertine à necessidade de prequestionamento, é cediço
que  a  jurisprudência  pátria  tem  admitido  a  utilização  de  embargos  para
prequestionar  pontos  que  possam ser  alvo  de  recurso  perante  os  tribunais
superiores. Porém, é pacífico que essa pretensão deve vir acompanhada de,
ao menos, um dos requisitos contidos no mencionado art. 1.022 do CPC, quais
sejam: omissão, obscuridade, contradição ou corrigir erro material.

Sobre  o  tema,  este  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  vem  se
pronunciando:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM
EFEITOS  INFRINGENTES.  REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA  JÁ  CONFRONTADA.  MEIO
ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. 
Os embargos declaratórios têm a finalidade de
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios  existentes  na  decisão,  não
servindo  para  reexame  de  matéria  decidida.
Não  se  admite  embargos  declaratórios  com
propósito claramente modificativo, no flagrante
intuito de ver reapreciada a matéria de mérito,
sem, contudo, revelar a existência de qualquer
omissão,  obscuridade  ou  contradição  do
decisum, capaz de mudar o julgamento. Ainda
que  para  fim  de  prequestionamento,  devem
estar  presentes  um  dos  três  requisitos
ensejadores  dos  embargos  de  declaração.
[TJPB – 1ª Câmara Cível – ED 001.2005.031924-
1/001 – Relator: Des. Manoel Soares Monteiro – J:
24/8/2006]

7STJ. EDcl no REsp 1226974/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 12/12/2014;
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Nesse  contexto,  conforme  já  analisado,  a  irresignação  merece
respaldo tão somente em relação à fixação dos honorários advocatícios.

Firme em tais considerações, com fulcro no art.  1.024, §2º,  do
CPC/2015,  ACOLHO EM PARTE os  Embargos  Declaratórios,  com efeito
infringente, para distribuir os honorários advocatícios proporcionalmente entre
as partes, ficando 80% a  cargo da autora/embargante (cuja exigibilidade fica
suspensa,  por  esta  beneficiária  da  gratuidade  processual) e  20%  do
réu/embargado.

P.I.

João Pessoa, 14 de fevereiro de 2018.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
        RELATORA

G/03
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